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PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2021 
TIPO DE EXECUÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

PROCESSO Nº 089/2021 
EDITAL Nº 051/2021 

 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

OBJETO: Abertura de processo para credenciamento de Empresa, pelo sistema de 
registro de preços, para prestação de serviços de consultoria e assessoria na área de 
assistência social, à gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social de Nova 
Aliança, para a manutenção dos seguintes órgãos do FMAS: Centro de Referência da 
Assistência Social (CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV), conforme relação discriminada no Anexo I.  

 
1. PREÂMBULO 

 
1.1 O Município de Nova Aliança, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. Jurandir Barbosa de Morais, torna público que se acha aberta 
nesta Prefeitura a Licitação REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, conforme estabelecido neste Edital e seus Anexos. 
1.2 O Pregão será realizado no Paço Municipal do Município de Nova Aliança, 
localizado na Praça Padre João Nolte, nº 22 – Centro – Nova Aliança - SP, onde serão 
recebidas as propostas de preço pela Equipe de Apoio, no dia, local e horário abaixo 
indicado: 
1.3 Regido pela lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 
1.4 Tipo de execução: Menor Preço Global. 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 05/01/2022. 
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 09h00m. 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Sala da Comissão Permanente de Licitações, 
localizada no Paço Municipal, sito a Praça Padre João Nolte, nº 22 - Centro, CEP: 
15.210-000, na Cidade de Nova Aliança - SP. 
 
1.5 A sessão do Pregão será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de 
Apoio, devidamente designados pela Portaria de nº 121 de 13 de setembro de 2021. 
1.6 Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos 
na sessão de processamento logo após o credenciamento das interessadas. 
1.7 O Edital do Pregão Presencial poderá ser retirado no Paço Municipal do Município 
de Nova Aliança, sito a Praça Padre João Nolte, nº 22, Centro, CEP. 15.210-000, no 
município de Nova Aliança, Estado de São Paulo, de segunda à sexta das 08h00m às 
11h00m e das 12:30 as 16:30. Recomendamos, ainda, consultas às referidas páginas 
www.novaalianca.sp.gov.br e https://imprensaoficialmunicipal.com.br/nova_alianca 
para eventuais comunicados e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo 
licitatório. 
 

ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 
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SETOR DE LICITAÇÕES: Praça Padre João Nolte, nº 22, Centro, na Cidade de Nova 
Aliança - SP, Tel/Fax: (17) 3811-9000; 
1.8 O Pregão será disciplinado por este Edital e seus Anexos, pela Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 1273, de 06 de fevereiro de 
2.008, Lei Complementar de n° 123/2006 e sua alteração posterior (Lei Complementar 
nº 147/2017), aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 
2. DO OBJETO 

 

2.1. Abertura de processo para credenciamento de Empresa, pelo sistema de registro 
de preços, para prestação de serviços de consultoria e assessoria na área de assistência 
social, à gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social de Nova Aliança, para a 
manutenção dos seguintes órgãos do FMAS: Centro de Referência da Assistência Social 
(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), conforme 
relação discriminada no Anexo I. 

 
3. TIPO DE PREGÃO 

 
3.1 Este PREGÃO é do tipo Menor Preço Global. 
 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1 A despesa total correrá por conta do orçamento vigente, a saber: 
02.07.02/08.244.0009.2028.0000/3.3.90.39.00. 
 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
5.1 Poderão participar deste Pregão todos os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto da contratação, autorizadas na forma da lei que preencherem as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
5.2 Não será permitida a participação: 
5.2.1 De Empresas Estrangeiras, que não funcionem no País; 
5.2.2 As empresas constituídas sob a forma de consórcio poderão participar da 
licitação, desde que atendam ao estabelecido no art. 33 da Lei 8.666/93, conforme 
orientação do Acórdão 1.102/2009 – 1ª Câmara. 
5.2.3 Daqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e 
contratar com este Município ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, ou estejam impedidos de licitar e contratar nos termos do 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e no que couber do artigo 9º da Lei 8666/93. 
5.2.4 Aquelas que estejam em recuperação judicial; 
5.2.5 Aquelas cuja falência tenha sido decretada, sob concurso de credores; 
5.2.6 Em dissolução ou em liquidação; 
 

6. DO CREDENCIAMENTO 
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6.1 Havendo interesse do licitante, por si ou seu procurador, em participar da sessão 
pública do processamento do Pregão, será exigido o credenciamento da pessoa 
presente, sendo que por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser 
apresentado o que se segue: 
6.1.1 Quanto aos representantes: 
6.1.1.1 Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial ou 
tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
6.1.1.2 Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento 
particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem 
poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar 
instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem “6.1.1.1”; 
6.1.1.3 O representante legal ou procurador da empresa interessada deverá 
identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto; 
6.1.1.4 O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
documentação defeituosa ou faltante, ficará impedido de participar da fase de lances 
verbais de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao 
direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na 
proposta escrita, que há de ser considerada, para efeito de ordenação das propostas e 
apuração do menor preço. 
6.1.1.5 Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos 
credenciamentos de eventuais licitantes retardatários. 
6.1.1.6 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado. 

 
7. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO CREDENCIAMENTO 

 
7.1 Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes deverão ser apresentadas as 
seguintes Declarações: 
7.1.1 Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 
7.1.1.1 Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e dos envelopes 
proposta de preços facultada a adoção do modelo estabelecido neste Edital, e 
apresentada FORA dos Envelopes “A” (Proposta) e “B” (Habilitação). 
7.1.1.2 Declaração de inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, 
facultada a adoção do modelo estabelecido no Anexo VII deste Edital, e apresentada 
FORA dos Envelopes “A” (Proposta) e “B” (Habilitação). 
7.2 Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: 
7.2.1 Declaração de Microempresas ou empresa de pequeno porte visando ao exercício 
da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de 
acordo com o modelo estabelecido neste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes “A” 
(Proposta) e “B” (Habilitação). 
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7.2.2 Caso a empresa participante não se enquadre nas exigências exposta pela lei 
123/06, exclui-se a necessidade da apresentação desta declaração. 
7.3 Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 
7.3.1 Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de 
qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo 
estabelecido no Anexo V deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes “A” 
(Proposta) e “B” (Habilitação). 
 

8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTOS 

 
              8.1 Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os 

termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) 
dias úteis antes da data estabelecida para a realização da sessão pública do Edital em 
pauta, no Setor de licitação do Paço Municipal; dirigida ao subscritor deste Edital, 
cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. As 
decisões relativas às petições serão publicadas no Diário Oficial do Município de Nova 
Aliança – SP ou no site da Prefeitura Municipal no endereço: 
www.novaalianca.sp.gov.br. 

              8.2 Decairão do direito de impugnar os termos do presente Edital as licitantes que não 
apontarem as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 
segundo dia útil que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a 
comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 
8.3 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
8.4 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
8.5 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este 
Edital, implicará na plena aceitação por parte das interessadas, nas condições nele 
estabelecidas. 
 

9.  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇO 

E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 
9.1 Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: 
9.1.1 Proposta de Preço (A) e Documentos de Habilitação (B). 
9.1.2 Os conjuntos de documentos relativos à PROPOSTA DE PREÇO (A) e 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (B) deverão ser entregues separadamente, em 02 
envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da 
proponente, os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE “A” PROPOSTA DE PREÇO 
MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA-SP 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2021 
PROCESSO Nº 089/2021 
RAZÃO SOCIAL: 
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ENDEREÇO DA EMPRESA: 
EMAIL: 
 
ENVELOPE “B” DOCUMENTAÇÃO 
MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA-SP 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2021 
PROCESSO Nº 089/2021 
RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO DA EMPRESA: 
EMAIL: 
 
9.2 A proposta de preço e os documentos deverão ser apresentados preferencialmente 
em papel timbrado, em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas que prejudiquem a sua análise, deve ser datada e assinada pelo 
representante legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 
9.2.1 O CNPJ indicado nos documentos deverá ser o mesmo tanto para o 
credenciamento, quanto para a Proposta de Preço e para os Documentos de Habilitação 
e deverá, ainda, ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente irá fornecer o 
objeto do presente Edital. 
9.2.2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticados, admitindo-se fotos, gravuras, 
desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração da Proposta 
Comercial. 
9.2.3 O proponente somente poderá apresentar uma única Proposta de Preço. 
9.3 Os Documentos de Habilitação (B) poderão ser apresentados em original, por cópia 
simples, cópia autenticada por cartório competente, por servidor da Administração ou 
por meio de publicação em órgão de Imprensa Oficial e inclusive expedidos, via 
internet, preferencialmente encadernados ou preparados em pasta, para que, não 
existam documentos soltos. 
9.3.1 A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à 
apresentação do original ao Pregoeiro, por ocasião da abertura do Envelope “B”, para a 
devida autenticação pelo Pregoeiro ou pela Equipe de Apoio. 
9.3.1.1 Para fim da previsão contida no subitem 9.3.1, o documento original a ser 
apresentado não deve integrar o Envelope. 
9.3.1.2 Os documentos, expedidos Via Internet e inclusive, aqueles outros, 
apresentados, terão sempre que necessário, suas autenticidades/validades 
comprovadas por parte do Pregoeiro. 
9.3.1.3 O Pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade 
referida e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto 
à forma exigida, a proponente será inabilitada. 
9.3.2 Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira, no país de origem e 
traduzidos para o português por tradutor público juramentado. 
9.3.3 Inexistindo prazo de validade nas certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega 
dos envelopes. 
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10. DO ENVELOPE DA “PROPOSTA DE PREÇO (A)” 

 
10.1 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
10.1.1 Nome, endereço, telefone, CNPJ, Inscrição Estadual; 
10.1.2 Número do processo e do Pregão; 
10.1.3 Descrição do objeto da presente licitação, 
10.1.4 Apresentar preço unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional, 
expressos em algarismos, com duas casas decimais, apurado à data de sua 
apresentação. 
10.1.5 Apresentar prazo de validade nunca inferior a 60 (sessenta) dias, corridos, a 
contar da data de sua apresentação. Não havendo indicação expressa, será considerada 
essa como tal; 
10.2 O Anexo III deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da 
proposta, datilografado, impresso ou preenchido a mão de forma legível, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, assinada pelo 
representante legal do licitante ou pelo procurador. 
10.3 Não serão aceitas propostas enviadas por meio magnético ou óptico; 
10.4 Caso a aquisição do objeto deste Edital seja efetuado por filial da licitante, os 
documentos mencionados deverão pertencer à própria filial; com exceção das 
certidões que por força da legislação e normas vigentes, somente são emitidas no CNPJ 
da Matriz. 
10.5 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 
despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 
licitação. 
10.6 Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
10.7 Se houver divergência entre os valores unitário e total, será considerado o 
primeiro e entre os expressos em algarismos e por extenso, será considerado o último; 
10.8 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das 
propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus 
Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 
mencionada no preâmbulo deste Edital. 
10.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital 
e seus Anexos. 
 

11. DO ENVELOPE DE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (B)” 

1.1 O Envelope “Documentos de Habilitação” os documentos a seguir relacionados os 
quais dizem respeito a: 
 
11.2 Habilitação Jurídica 
11.2.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 
11.2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 
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11.2.3 Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício para as 
sociedades civis; 
11.2.4 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 
por ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem 11.2.2. 
11.2.5 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 
11.2.6 Os documentos constantes dos subitens “11.2.1” a “11.2.5”, do item 11.2, não 
precisarão constar do Envelope “B”- Habilitação se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão. 
 
11.3 Regularidade Fiscal 
11.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
11.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto do certame; 
11.3.3 Comprovante de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos 
negativos; 
11.3.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, a Procuradoria - Geral 
da Fazenda Nacional e o Sistema de Seguridade Social (INSS), emitida pela Secretaria 
da Receita Federal, referente aos tributos e contribuições federais e a Dívida Ativa da 
União (Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 
efeitos negativos), na forma da Lei e com prazo de validade em vigor; 
11.3.5 Prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio do licitante na forma da lei e regulamentos próprios; com prazo de validade 
em vigor; 
11.3.6 Comprovante de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei; 
 
11.4 – Documentação Complementar 
11.4.1 Declaração do licitante, subscrita por seu representante legal, de que se 
encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo 
constante do Anexo VIII deste Edital. 
11.5 Havendo alguma restrição na comprovação no item 11.3, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
 

 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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12.1 As Microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
12.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado 
o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério deste Município, para a regularização da 
documentação. 
12.3 A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, procedendo-
se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retornar os atos referentes ao 
procedimento licitatório, nos termos do inciso XXIII, do artigo 4º da Lei Federal de n. 
10.520/02. 
12.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 
12.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz; 
12.6 Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a 
inabilitação do licitante; 
12.7 O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sites 
dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos 
por este meio eletrônico. 
12.8 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, o 
Município de Nova Aliança-SP aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
 

13. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 
13.1 No horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão de processamento 
do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 
certame. 
13.2 A sessão pública será única. 
13.3 Se, porém, a sessão pública estender-se até o horário de encerramento do 
expediente da promotora do certame, será a mesma declarada suspensa pelo 
pregoeiro, determinando-se a sua continuidade para o dia útil imediatamente seguinte, 
no horário do início do expediente respectivo. 
13.4 Encerrada a fase de credenciamento os licitantes entregarão ao pregoeiro os 
envelopes “A” e “B”, contendo, cada qual e separadamente, a Proposta de Preços e a 
Documentação de Habilitação, não mais sendo permitida a admissão de novos 
participantes no certame. 
13.5 O julgamento será feito pelo critério de menor preço Global, observadas as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital; 
13.6 Havendo divergência entre os valores apresentados prevalecerão o preço unitário 
e as correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
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13.7 Abertos os envelopes proposta de preço, o Pregoeiro procederá a análise do seu 
conteúdo, verificando o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
13.7.1 Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste 
Edital; 
13.7.2 Que apresentem preço ou vantagem baseada exclusivamente em proposta 
ofertadas pelos demais licitantes; 
13.7.3 Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital, no 
tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto a exatidão das operações 
aritméticas que conduziam ao valor unitário orçado, procedendo-se ás correções no 
caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
13.7.4 Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por 
encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito. 
13.7.5 O julgamento será feito pelo critério de menor preço Global. 
13.8 As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 
13.8.1 Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por 
cento) superior àquela; 
13.8.2 Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 
máximo de 03 (três). No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, 
independentemente do número de licitantes; 
13.8.2.1 Serão realizadas rodadas de lances verbais para cada um dos itens das 
propostas de menor preço ofertadas por escrito. 
13.8.2.2 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas 
a formular lances verbais de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior 
preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no 
caso de empate de preços. 
13.8.2.3 Os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de 
1% (um por cento), aplicável inclusive em relação ao primeiro. 
13.8.2.4 Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 
13.8.2.5 Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada; 
13.8.2.6 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte cuja proposta for mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor 
oferta; 
13.8.2.6.1 Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência, e 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão; 
13.8.2.6.2 Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresa de pequeno porte que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 13.8.2.3, será realizado sorteio entre elas para que se 
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identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova 
proposta; 
13.8.2.6.3. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que 
apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação. 
13.8.2.6.4 O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a 
melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresas ou 
empresas de pequeno porte; 
13.8.2.6.5 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos 
termos do quanto disposto no art. 4º inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado 
o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais 
microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 13.8.2.5. 
13.8.2.7 Na hipótese da “não contratação” da microempresa e empresa de pequeno 
porte e não configurada a hipótese prevista no subitem 13.8.2.6.5 será declarada a 
melhor oferta àquela proposta originalmente vencedora da fase de lances. 
13.8.2.8 Obedecida a ordem sequencial, a desistência da oferta de lance por um dos 
concorrentes importará a preclusão de sua participação nas rodadas seguintes. 
13.8.2.9 A etapa de lances verbais somente e encerrará quando houver expressa 
desistência de sua formulação por todos os interessados selecionados. 
13.8.2.10 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas 
para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 
selecionadas o último preço ofertado. 
13.9 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço. 
13.10 Após a negociação, se o caso, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito. 
13.11 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas. 
13.12 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo 
os documentos de habilitação de seu autor. 
13.13 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos 
efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de 
processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a 
apresentação de documentos novos. 
13.06 A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos, documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 
13.15 Este Município, não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. 
13.16 Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 
alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 
13.17 Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste 
Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor. 
13.18 Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às 
exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma 
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proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada 
vencedora. 
13.19 Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
13.20 O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências 
julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações 
apresentadas, devendo os licitantes atenderem às solicitações no prazo por ele 
estipulado, contado do recebimento da convocação. 
 

14. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 Dos atos do pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal imediata 
na própria sessão pública com devido registro em ata da síntese da motivação de sua 
intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões, 
ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra razões, em 
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
14.2 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: 
14.2.1 A decadência do direito de recurso; 
14.2.2 A adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora; 
14.2.3 O encaminhamento do processo ao Prefeito Municipal de Nova Aliança, para a 
homologação. 
14.2.4 A não apresentação de razões ou de contra-razões de recurso não impedirá o 
seu regular processamento e julgamento. 
14.5 Interposto o recurso, o Pregoeiro prestará as informações que entender 
convenientes e o encaminhará ao Prefeito Municipal para julgamento. 
14.6 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará apenas a 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, será 
adjudicado o objeto da licitação e homologado o procedimento pelo Prefeito Municipal 
de Nova Aliança. 
14.8 Será adjudicado e homologado em favor do licitante vencedor os valores com 
apenas a duas casas após a vírgula. 
14.9 Os recursos interpostos após o encerramento da sessão não serão conhecidos, 
tampouco as impugnações intempestivas. 
14.10 Os recursos deverão ser protocolados no Paço Municipal do Município de Nova 
Aliança - SP, sito a Praça Padre João Nolte, nº 22, Centro, na cidade de Nova Aliança - 
SP, não aceitando recursos por meio de fax, e-mail ou por correio e ou A.R. 
 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito a 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 
15.1.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
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para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de 
seu recebimento; 
15.1.2 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito; 
15.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
15.3 Em atendimento ao disposto no parágrafo 2º, do artigo 15, da Lei Federal nº 
8.666/93, a(s) Ata(s) de Registro de Preços será(ao) publicada(s) trimestralmente 
para orientação da Administração na Imprensa Oficial. 
 

16. DO PEDIDO DE COMPRA 

 
16.1 Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) 
registrado(s) poderá(ão) ser(em) convocado(s) a fornecer(em) os itens por ele(s) 
vencido(s), mediante o Termo de Pedido de Compra, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados de sua convocação; 
16.2 No Termo de Pedido de Compra, a autoridade competente indicará a quantidade e 
a descrição dos objetos a serem adquiridos, tudo de acordo com a Ata de Registro de 
Preços; 
16.3 O prazo previsto no subitem 16.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 
16.4 Se o adjudicatário, no ato do Termo de Pedido de Compra, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quanto, injustificadamente, recusar-se 
ao fornecimento, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem 
de classificação, para, após, a verificação de aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação; 
16.5 No caso de não fornecimento injustificado pelo adjudicatário, previsto no subitem 
anterior, a Administração tomará providências quanto às penalidades por ele(s) 
cometido(s). 
 

17. DAS PENALIDADES POR INADIMPLEMENTO 

 
17.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a administração direta e indireta do 
Município de Nova Aliança pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, sem prejuízo das multas previstas neste edital, a 
pessoa, física ou jurídica, que praticar qualquer dos atos contemplados no artigo 7º da 
Lei Federal de nº 10.520/2002 e artigo 78 da Lei 8666/93. 
17.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa 
prévia, serão aplicadas as sanções previstas nas cláusulas neste Edital. 
17.3 Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a proponente 
ficará sujeita ainda, a composição das perdas e danos causados à Administração e 
decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença 
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de preços verificada em nova “contratação”, na hipótese da proponente classificada não 
aceitar a “contratação” pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplência. 
17.4 A administração poderá, ainda, aplicar á licitante vencedora quaisquer outras 
penalidades previstas em lei ou neste Edital, e em seus Anexos. 
 

18. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 
18.1 Não será exigida qualquer prestação de garantia para a contratação decorrente 
deste Pregão. 
 

19. DA VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
19.1 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da publicação da respectiva Ata. 
19.2 O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 
estabelecidas a seguir: 
19.2.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 
19.2.2 recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
19.2.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
19.2.4 for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos 
termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
19.2.5 for impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º 
da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
19.2.6 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 
19.3 O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento do 
seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior 
devidamente comprovados. 
 

20. ATA DE REGISTROS DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES 

 
20.1 A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições do 
artigo 12 do Decreto Estadual nº. 47.945, de 16/07/2003, no que couber e será 
subscrita pela autoridade que assinou o edital. 
20.2 A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) fornecedor(es), 
com observância da ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão 
observadas nas futuras contratações. 
20.3 A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelos eventuais beneficiários no 
prazo de 5 (cinco) dias corridos, a partir da convocação. A proponente que deixar de 
fazê-lo no prazo estabelecido, dela será excluído. 
20.4 Colhidas as assinaturas, esta Prefeitura Municipal providenciará a imediata 
publicação da Ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata a parte 
final do subitem 20.3. 
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20.5 A existência de preços registrados não obriga esta Prefeitura a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário 
do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
20.6 Assegurados o contraditório e a ampla defesa, a empresa detentora terá seu 
Registro de Preços cancelado quando: 
20.6.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
20.6.2 Recusar-se a assinar o Contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido por esta Prefeitura, sem justificativa aceitável; 
20.6.3 Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àquele praticados no mercado; 
20.6.4 For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
20.6.5 For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 
7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002. 
20.6.6 Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta 
Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
20.7 Independentemente das previsões retro indicadas, a detentora poderá solicitar o 
cancelamento de seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovado. 
20.8 Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
fornecer, nas condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na 
própria ata; 
20.9 Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordo com as necessidades desta 
Prefeitura e por meio da emissão de Autorização de Compras e a respectiva Nota de 
Empenho. 
20.9.1 O fornecedor deverá retirar o instrumento de compra no prazo de 05 (cinco) 
dias corridos, contados da convocação; 
20.9.2 A retirada do instrumento de compra fica condicionada a atualização, pelo 
fornecedor, de sua regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço; 
20.9.3 Se as certidões apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro ainda 
estiverem válidas o fornecedor estará dispensado de atualizá-las. 
20.10 O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em retirar o 
instrumento de compra no prazo marcado, terá seu Registro de Preços cancelado, 
sendo-lhe aplicável a multa pela inexecução total do ajuste. 
20.11 Constitui também condição para a celebração das contratações, a inexistência de 
registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados 
de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – “CADIN ESTADUAL”, o qual 
deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração. 

 
21. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
21.1 Por ocasião de cada entrega, o recebimento do objeto desta licitação se dará após 
a conferência e a verificação do atendimento integral da quantidade e das 
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especificações contratadas, formalizando-se o ato de entrega através da respectiva 
nota fiscal que conterá em seu rodapé a data, o nome e a assinatura do servidor 
responsável pelo recebimento do objeto entregue. 
21.2 Constatadas irregularidades no objeto, a adquirente poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a aquisição, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a aquisição, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
c) se houver incorreções nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à Contratada 
a qual deverá imediatamente reparar o erro, com a emissão de outra, no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis para efetuação do pagamento. 
21.3 Nas hipóteses de substituição e/ou de complementação da mercadoria, a 
Contratada deverá fazê-la, em conformidade com a indicação da Contratada no prazo 
máximo de 02 (dois) dia úteis, contados da notificação por escrito, mantidos o preço 
inicialmente contratado, sem prejuízo das penalidades impostas. 
21.4 Para a aceitação do recebimento do objeto, as empresas vencedoras deverão 
entregar as mercadorias/ e ou serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após 
a solicitação pelo Termo de Pedido de Compra, no local indicado pelo setor de compras 
da Prefeitura Municipal de Adolfo. 
21.5 Cada entrega será fiscalizada por um Servidor Público Municipal, o qual ficará 
responsável por averiguar a integridade do objeto solicitado, conforme norma legal 
vigente. 
 

22. DA FORMA DE PAGAMENTO 

22.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da aceitação da 
fatura da Nota Fiscal, acompanhada de comprovante de recebimento do produto, na 
tesouraria da prefeitura municipal de Nova Aliança e ou através de depósito bancário 
diretamente em conta corrente da Detentora, não aceitando outra forma de 
pagamento, sendo que, a Nota Fiscal devera ser enviada para o endereço eletrônico 
contabilidadeadolfo@gmail.com. 
22.2 Conforme a Portaria CAT 162, (Art. 7º, item III) e protocolo ICMS 42/09, alterado 
pelo protocolo ICMS 1/2011, focam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica-NF-e, 
modelo 55 em substituição a Nota Fiscal modelo 1 ou 1-A, os contribuintes que, 
independente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas á 
Administração Pública direta ou indireta. 
22.3 Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados 
ou outros necessários á contratação contenham incorreções. 
22.4 A contagem do prazo para pagamento estabelecida no subitem 22.1, considerará 
dias corridos e terá início e encerramento em dias de expediente nesta Prefeitura de 
Nova Aliança. 
22.5 Para efeito de pagamento, a detentora encaminhará os documentos de cobrança 
para o setor de contabilidade da Prefeitura Municipal de Adolfo. 
22.6 Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitada a Detentora, carta de correção, quando couber, ou ainda 
pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a Contabilidade da Prefeitura 
Municipal de Nova Aliança. 
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22.7 Caso a Detentora não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
 

23. DO REAJUSTE DE PREÇO 

 
23.1 Sobre o valor constante da Ata de Registro de Preços, não incidirá nenhuma forma 
de reajuste. 
 

24. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 
24.1 Para a concessão do reequilíbrio econômico-financeiro em favor da detentora, os 
acréscimos ou decréscimos do valor do preço, serão apurados através de consulta de 
preços de, no mínimo, 03 (três) empresas que trabalham no mesmo ramo de atividade, 
e apresentação, por parte da mesma, de planilha de custo com as respectivas notas 
fiscais de compra, demonstrando em planilha de custo que houve uma redução grande 
na margem de lucro que obtinha á época do registro de preços. Para tanto a detentora 
deverá solicitar, por escrito e devidamente fundamentado a Administração. 
 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
25.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e 
desde que não comprometam o interesse público. 
25.2 Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 
25.3 As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 
expressamente na própria ata. 
25.4 Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 
propostas serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 
25.5 Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão 
à disposição para retirada na sede da Prefeitura Municipal de Nova Aliança, localizada 
na Praça Padre João Nolte, nº 22, Centro, Nova Aliança/São Paulo, após a celebração da 
Ata de Registro de Preços, pelo prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
25.6 Os casos omissos do presente Edital serão solucionados pelo Pregoeiro. 
25.7 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e 
desde que não comprometam o interesse público. 
25.8 O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial da União e no 
Diário Oficial do Município no site da Prefeitura Municipal de Nova Aliança 
(www.novaalianca.sp.gov.br). 
25.9 Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão 
publicados no Diário Oficial do Município. 
25.10 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Potirendaba, Estado de 
São Paulo. 
25.11 Integram o presente Edital: 
Anexo I – Recibo de Retirada do Edital, Mídia Digital e seus Anexos; 
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Anexo II –Termo de Referência; 
Anexo III- Proposta Comercial; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
Anexo VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 
Anexo VII – Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do 
Trabalho. 
Anexo VIII – Modelo de Procuração para Credenciamento 

              Anexo IX – Declaração nos Termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º DA C.F.; e Existência de  
              Registro no Cadin Estadual; 
              Anexo X – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 
 
 
 

Município de Nova Aliança, 20 de Dezembro de 2021. 
 
 

___________________________ 
Jurandir Barbosa de Morais 

Prefeito Municipal 
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          ANEXO I 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2021 

PROCESSO 089/2021 
DADOS DA EMPRESA: 

 
__________________________________________________________________________ 
Nome empresarial: 
 
__________________________________________________________________________ 
CNPJ: 
 
__________________________________________________________________________ 
E-mail: 
 
__________________________________________________________________________ 
Endereço: 
 
__________________________________________________________________________ 
Cidade: 
 
__________________________________________________________________________ 
CEP: 
 
__________________________________________________________________________ 
Tel.: 
 
__________________________________________________________________________ 
Fax: 
 
 
__________________________________________________________________________ 
Nome do responsável: 
 
__________________________________________________________________________ 
 
R.G. do responsável: 
 
Obtivemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 
identificada. 

 
Local: Nova Aliança/SP, _____, de _________________ de 2021. 

 
 

 
Assinatura Responsável________________________________________________________ 
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ANEXO II 

 
MEMORIAL DESCRITIVO/TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO: Abertura de processo para credenciamento de Empresa, pelo sistema de 
registro de preços, para prestação de serviços de consultoria e assessoria na área de 
assistência social, à gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social de Nova 
Aliança, para a manutenção dos seguintes órgãos do FMAS: Centro de Referência da 
Assistência Social (CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV), conforme relação discriminada no Anexo I. 
 
1 – INTRODUÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Nova Aliança pretende adquirir, com base na Lei Federal nº. 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar de n° 123/2006, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis ao 
objeto, conforme especificações e rotinas descritas neste Termo de Referência. 
 
2 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO, SUA NATUREZA E VIGÊNCIA. 
 

 A SEMAS (Secretaria Municipal de Assistência Social) do município de Nova Aliança 

vêm desenvolvendo uma reorganização de seus serviços para um melhor cumprimento 

do SUAS no Município de Nova Aliança, visando aprimorar a prestação de serviços de 

proteção social, junto a população em situação de vulnerabilidade econômica e social, 

principalmente aquelas atingidas pela Pandemia do COVID – 19. Nesse sentido 

justifica-se a necessidade de contratação de prestação de serviços profissionais 

especializados de apoio técnico operacional aos trabalhadores do SUAS, em demandas 

específicas de Assistência Social: Proteção Social – PAIF, alvejando apoiar e 

acompanhar as equipes de trabalho no desenvolvimento da implantação dos serviços 

socioassistenciais e de gestão do SUAS, respeitando a PMAS- 2004 e a Tipificação 

Nacional dos serviços socioassistenciais. 

 
3. ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS: 
3.1. Serviços e apoio administrativos, para preparação de documentos, serviços 
especializados, em parceria dos trabalhadores do SUAS; 
- Formação/Capacitação par Equipes de Trabalho do Sistema Único da Assistência 
Social (SUAS); 
- A elaboração do Plano Municipal da Assistência Social; 
- A elaboração do Relatório Anual de Gestão; 
- A elaboração do Demonstrativo Físico Financeiro (Prestação de Contas); 
- O Plano de Ação Anual para co Financiamento do Governo Federal; 
- Adequação da Legislação Municipal à legislação do SUAS; 
A estrutura da Secretaria de Assistência Social com formalização de áreas essenciais; 
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- Elaboração do CENSO SUAS; 
- Atualização dos dados das unicidades, trabalhadores do SUAS e conselheiros no 
CADSUAS; 
- Acesso a Sistemas Informatizados disponibilizados pelo Ministério da Cidadania: 
SUASWEB,SISC, CNEAS, entre outros; 
- Auxílio Financeiro na Gestão do Fundo Municipal de Assistência Social; 
- Auxílio na elaboração de proposta orçamentária anual do Fundo Municipal de 
Assistência Social; 
O Preenchimento do Questionário do IBGE – anual; 

 
3.2. ORIENTAÇÃO NA GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- Execução Financeira do FMAS; 
- Planos de Aplicação para utilização de recursos; 
- Auxílio na elaboração do PPA e demais documentos; 
- Auxilio no preenchimento do Demonstrativo Físico-Financeiro anua; 
- Planos (s) de Aplicação anual para a utilização de recursos do IGD – SUAS e IGD – PBF; 
- Reprogramação anual dos Recursos; 
- Documentação anual para envio ao Tribunal de Contas dos Municípios – TCM/SP; 
 
3.3. CRAS/SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
- Orientação e informações para oferta dos serviços socioassistenciais no município, de 
acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; 
- Auxilio nos planejamentos das ações voltadas à qualificação da Unidade e da atenção 
ofertada no âmbito dos serviços do CRAS. 
- Preenchimento dos relatórios mensais de atendimento / acompanhamentos e Censo 
SUAS anual; 
- Prontuário Eletrônico Simplificado; 
- Elaboração do Plano de Ação do CRAS; 
- Elaboração do diagnóstico sócio territorial;  
 
3.4. SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMILIA – PAIF 
- Elaboração do plano de acompanhamento familiar;  
- Capacitação da equipe de referência quanto ao trabalho social com famílias; 
- Compreender a realidade social singular de cada família acompanhada; 
- Atualizar o diagnóstico socioterritorial constantemente; 
- Adotar abordagens e metodologias coerentes aos objetivos do PAIF Fortalecer a 
prática interdisciplinar entre os profissionais que compõem a equipe de referência do 
CRAS; 
- Articular a rede socioassistencial e intersetorial; 
- Apoio técnico na realização de campanhas socioeducativas; 
- Elaboração do RMA; 
 
3.5. SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV). 
-Implementação e melhorias do SCFV, de acordo com MC / CNAS. 
-Acesso e alimentação de dados no SISC – Sistema de Informações do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 
 
3.6. PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL  
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- Orientações sobre a execução do Programa e gestão financeira do IGDPBF, de acordo 
com as orientações do MDS/CNAS. 
- Plano Municipal de Assistência Social; 
- Demonstrativo Físico – Financeiro; 
- Plano de Ação Anual; 
- Relatório Anual de Gestão; 
- Planos de Aplicação para utilização de recursos; 
- Demais Aplicações para utilização de recursos; 
- Demais documentos enviados pelo órgão gestor. 
 
Período: 12 meses 
Carga horaria: 08 horas semanais  
Qualificação profissional: formação em serviço Social, com especialização em 
Politicas Publicas, reconhecida pelo MEC. 
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           ANEXO III 

PROPOSTA COMERCIAL 

 
RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO: 
CNPJ: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2021 
PROCESSO Nº 089/2021 
EDITAL Nº 051/2021 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
O
O
B
S
:
Adverte-se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como 
indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação da licitante 
neste certame. 
O prazo de validade de nossa proposta é __________________ (mínimo 60 dias) dias 
corridos, a contar da data prevista fixada para abertura dos envelopes documentação. 
 
DECLARO, sob as penas da lei, que os produtos ofertados atendem todas as 
especificações. 
DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros tributos, 
encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 

 
 

_______________________,_____ de  ________________ de 2021. 
 

Carimbo do (CNPJ)                    Assinatura do Proponente 
 

Item Qtde Unid. Descrição Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 01  Abertura de processo para credenciamento 

de Empresa, pelo sistema de registro de 

preços, para prestação de serviços de 

consultoria e assessoria na área de assistência 

social, à gestão da Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Nova Aliança, para a 

manutenção dos seguintes órgãos do FMAS: 

Centro de Referência da Assistência Social 

(CRAS) e Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV), conforme 

relação discriminada no Anexo I. 

  

Valor Global R$ 
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ANEXO IV 
 

                                                                                                                                    DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
                                                                                                                                     AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

   
 

 
RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO: 
CNPJ: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2021 
PROCESSO Nº 089/2021 
EDITAL Nº 051/2021 

 
 

 

 

                       A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº .........., por 
intermédio de seu representante legal, Sr.(Sra.) ..................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ............ e do CPF nº ............, DECLARA, para efeito do 
cumprimento ao inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 2002, que 
cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão 
acima identificado 

 

Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei. 

 

__________, _____ de _______de 2021. 

 

 

 

___________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO V 

 
 
 

DECLARARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 
RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO: 
CNPJ: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2021 
PROCESSO Nº 085/2021 
EDITAL Nº 051/2021 
 
 
                        
                                    A empresa............................................, CNPJ nº ................................., 
para fins de participação no procedimento licitatório em epígrafe, cumprir 
plenamente os requisitos para classificar-se como MICROEMPRESA ou EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 06 de 
dezembro de 2006. Declara-se estar apto, e ainda ciente das responsabilidades 
administrativa, civil e criminal. 
 
 
 
 
 
 

Em ........, de....................., de 2021. 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 
 

RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO: 
CNPJ: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2021 
PROCESSO Nº 089/2021 
EDITAL Nº 089/2021 
 
 

                      A empresa .............................., inscrito no CNPJ nº .........., por 
intermédio de seu representante legal, Sr.(Sra.) ..................., portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ............ e do CPF nº ............, DECLARA, sob as penas da lei, 
que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com 
a Administração, ciente da necessidade de declarar eventuais ocorrências 
posteriores. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei. 

 

__________, _____ de _______de 2021. 

 

 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO VII 
 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 
 

 
RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO: 
CNPJ: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2021 
PROCESSO Nº 089/2021 
EDITAL Nº 089/2021 
 
 
 
 

                 Eu.............................................representante legal da 
Empresa....................... ............................................., interessada em participar da 
licitação, realizada pelo Município de Nova Aliança, - SP, declaro sob as penas da 
Lei, que a empresa ................................................... (razão social), encontra-se em 
situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere ao inciso V, 
Art. 27 da Lei 8.666/93 c/c observância do disposto no Inc. XXXIII de Art. 7º da 
Constituição Federal. 
 
 
 
 
 

 
Nova Aliança/SP em,.... de ....................., de 2021. 

 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VIII 

 
 

                 MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 
 

 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), 
com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº............e 
Inscrição Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) 
(qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) da 
Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e 
constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) 
da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem 
confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) 
perante .................... (indicação do órgão licitante), no que se referir ao presente 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 42/2021, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 76/2021, com 
poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 
inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA (N° 01) e 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular 
verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de 
formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de 
preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao 
final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 
interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, 
prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Local e data. 
Assinatura 

 
 
 

 
Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a 
mesma deverá vir com firma reconhecida e acompanhada da ATA social da licitante ou de outro 
documento, onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante. 
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ANEXO IX 
 
 
 
 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA C.F.; E EXISTÊNCIA DE 
REGISTRO NO CADIN ESTADUAL. 

 
 

À 
Prefeitura Municipal de Nova Aliança - SP 
Endereço: Praça João Nolte, nº 22, Centro, Nova Aliança - SP. 
 
Processo Licitatório n° 76/2021 
Pregão Presencial n° 42/2021 
 

 
 
 

A empresa (razão social), com sede na (endereço completo), inscrita no C.N.P.J./M.F. nº _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ 
_ _ _ _ _, representada pelo(a) sr. (a) (representante legal da empresa), no cargo de (....), portador (a) do 
R.G. nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _e do CPF nº _ _ _ _ _DECLARO sob as penas da Lei: 
 

 
a) Que nos termos da Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 que alterou dispositivos da Lei n.º 
8.666, de 16 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, que a nossa empresa, encontra-se em 
situação regular no Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do 
artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil. Portanto, não concede trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e qualquer trabalho aos menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  
 
 
b) Ter ciência de que a existência de registro no CADIN ESTADUAL, exceto se suspenso, impede a 
contratação com este Tribunal de Contas, de acordo com a Lei Estadual nº 12.799/08.  
 

 
 
 
 
 
 
 

Local e data 
Assinatura 

 
 



 

      
                               REFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA – SP 
           CNPJ 45.094.232/0001-94 
             Praça Padre João Nolte, 22, Centro – CEP 15210-000       

             17 3811-9900 – prefeitura@novaaliança.sp.gov.br 

             WWW.NOVAALIANÇA.SP.GOV.BR 

 

   

 
ANEXO X 

 
Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 
 
Aos ..... dias do mês de ..... de dois mil e vinte um, na Sede da Prefeitura Municipal de 
Nova Aliança, localizada na Praça Padre João Nolte, nº 22, Centro, na cidade de Nova 
Aliança – SP, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 45.094.232/0001-94, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal Srº Jurandir Barbosa de Morais, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado à Rua José Fagliari, nº 154, Centro, cidade de Nova 
Aliança, comarca de Potirendaba, Estado de São Paulo, portador do RG nº 10.612.183-2 
SSP/SP e CPF nº 824.747.618-53, e de outro lado, a empresa detentora ................., 
inscrita no CNPJ sob o nº..............., situada a .......... nº ....., ......, cidade de ........., Cep: ........., 
neste ato representada por seu ...... Sr. ........., portador do RG ...... e inscrita no CPF .........,  
com amparo no Decreto Municipal nº ........ e consoante as disposições contidas na Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem como da Lei 10.520/02 e, em face da 
classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de Preços 
nº ..........., homologada em ......, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS para tal contratação, 
abaixo especificados, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
1.1. A presente ata tem por objeto o Registro de Preços para Contratação de empresa 
para prestação de serviços técnicos de funilaria e troca de assoalhos dentre outros 
similares, nos veículos da marca e modelos, conforme anexos, pertencentes à frota do 
município de Nova Aliança, conforme anexos. 
 
Os valores praticados serão de R$ ....... (.................).  
 
1.2. Os bens ou serviços, serão requisitados de acordo com a necessidade e 
conveniência do Município de Nova Aliança. 
1.3. A existência de preços registrados não obriga este Município a contratar, sendo 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado 
ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
1.4. O prazo de vigência da presente Ata é de 12 (doze) meses a contar da data da sua 
assinatura. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
2.1. Conforme Termo de Referência e Anexo III. 
 
2.2. Sempre que julgar necessário, este Município solicitará, durante a vigência da 
respectiva Ata de Registro de Preços, o fornecimento do serviço, na quantidade que for 
preciso, mediante a expedição de Pedido de Empenho ou Nota de Empenho ou Termo 
de Autorização. 
2.3. Os bens ou serviços deverão atender adequadamente as necessidades da 
Contratante. 
2.4. Verificada a não conformidade de algum dos requisitos, o licitante beneficiário 
deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5(cinco) dias, 
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sujeitando-se às penalidades previstas neste edital, bem como a responsabilizar-se 
pela qualidade dos Serviços, especialmente para efeito de substituição, no caso de não 
atendimento ao solicitado ou de apresentar divergência com a amostra aprovada pela 
Administração. 
2.5. A Autorização de Fornecimento/Pedido de Empenho/Nota de Empenho será 
enviada via e-mail ao fornecedor, o qual deverá confirmar o recebimento no prazo de 1 
(um) dia. 
2.6. Se caso não for possível à comunicação via e mail, poderá haver a retirada da 
Autorização de Fornecimento poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela empresa adjudicatária durante seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado, aceito pelo Município. 
2.7. A não confirmação do recebimento ou a não retirada da Autorização de 
Fornecimento no prazo previsto, bem como a constatação da situação irregular da 
empresa adjudicatária quanto às contribuições previdenciárias (INSS), aos tributos e 
contribuições federal (SRF) e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CEF) por 
ocasião do empenho da despesa, implicará aplicação de multa de 1 % (um por cento) 
sobre o valor da Autorização de Fornecimento, sem prejuízo de outras penalidades 
cabíveis. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
3.1. Os bens e/ou serviços serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior 
verificação da conformidade dos mesmos com a especificação do solicitado, e, 
definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação 
pelo servidor responsável da Secretaria. 
3.2. A Detentora fica obrigada a atender todas as Autorizações de Fornecimento 
efetuadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
3.3. Na hipótese de negar-se a detentora a receber as Autorizações(s) de Fornecimento, 
esta(s) serão enviada(s) pelo correio, registrada(s), considerando-se como 
efetivamente recebida(s), na data do registro, para todos os efeitos legais. 
3.4. Nos preços ora registrados já estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, 
bem como os impostos incidentes, ficando certo de que ao Município nenhum outro 
ônus. 
3.5. No corpo da nota fiscal ou nota fiscal/fatura deverão constar, obrigatoriamente, o 
objeto da licitação, os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem 
à aquisição (Pregão n.º 50/2021). 
3.6. Havendo erro na nota fiscal ou nota fiscal/fatura ou outra circunstância impeditiva, 
o recebimento ficará suspenso, até que a empresa tome as medidas saneadoras 
necessárias. 
3.7. Eventuais atrasos nos pagamentos não isentarão em qualquer hipótese a detentora 
da presente Ata do cumprimento das responsabilidades avençadas, nem impedirão a 
aceitação de novos pedidos. 
3.8. O pagamento será efetuado na conta bancária indicada pela(s) empresa(s) 
adjudicatória, em até 30 (trinta) dias, depois de recebido em definitivo dos serviços. 
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 
compensará a contratada com juros de 0,2% ao mês, pro rata. 
3.9. O pagamento dar-se-á por meio de ordem bancária, na conta corrente indicada 
pela empresa adjudicatária, ou mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem 
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bancária, desde que a empresa adjudicatária efetue a cobrança de forma a permitir o 
cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções 
tributárias. 
3.10. Os preços que vierem a constar na Autorização de Fornecimento, não poderão 
sofrer alteração ou reajustamento. 
3.11. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste 
durante a vigência do presente termo. 
3.12. O Município, quando ocorrer, poderá, na vigência do registro, solicitar a redução 
dos preços registrados garantido à prévia defesa do beneficiário do registro, e de 
conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando 
alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado 
nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da 
publicação. 
3.13. Nenhum pagamento será realizado sem a prévia requisição ou autorização por 
escrito do Departamento Municipal de Contabilidade e/ou do Senhor Prefeito 
Municipal. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS PENALIDADES 
4.1. Pelo inadimplemento das obrigações, a detentora conforme a infração estará 
sujeita às seguintes penalidades: 
a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% 
sobre o valor estimado da contratação; 
b) executar o contrato ou as obrigações com irregularidades, passíveis de correção 
durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
c) executar o contrato ou as obrigações com atraso injustificado, até o limite de 
05(cinco) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato/Pedido de Empenho/Nota de 
Empenho/Termo de Autorização; 
d) inexecução parcial do contrato ou das obrigações: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor 
correspondente ao montante não adimplido do contrato/Pedido de Empenho/Nota de 
Empenho/Termo de Autorização; 
e) inexecução total do contrato ou das obrigações: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 
atualizado do contrato/Pedido de Empenho/Nota de Empenho/Termo de Autorização; 
f) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual ou das 
obrigações: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 
valor atualizado do contrato/Pedido de Empenho/Nota de Empenho/Termo de 
Autorização. 
4.2. As penalidades e as multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a 
das outras. 
4.3. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de 
acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa a contratada, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato. 
4.4. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do 
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licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 
justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93. 
4.5. No caso de aplicação de multa, a CONTRATADA será notificada, por escrito, da 
referida sanção, tendo ela o prazo de 10 dias, contados do recebimento da notificação, 
para recolher a importância ao Departamento Municipal de Finanças, sendo necessária 
a apresentação de comprovante do recolhimento, para liberação do pagamento da 
parcela que tiver direito. 
4.6. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
4.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
4.8. DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES: 
4.8.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 
Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que retardarem a 
execução do pregão; 
4.8.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; 
4.8.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
4.9. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei 
Federal 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser suspensa ou cancelada de pleno direito, 
facultada a defesa do interessado, no prazo de cinco dias úteis, nos seguintes casos: 
I – Pela Administração, quando: 
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der 
origem ao registro de preços; 
b) o fornecedor não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não tenha 
retirado o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a administração não 
aceitar sua justificativa; 
c) o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro 
de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do 
registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentado; 
II – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem 
ao registro de preços. 
5.2. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos 
previstos no inciso I deste artigo, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de 
preços. 
5.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se 
cancelado ou suspenso o preço registrado a partir da publicação. 
5.4.A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o 
eximirá da obrigação de contratar com a administração, se apresentada com 
antecedência de 15 dias da data da convocação para firmar contrato de fornecimento 
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pelos preços registrados, facultada à administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes desta Ata de Registro correrão por conta das dotações 
orçamentárias constantes no orçamento vigente, nas seguintes rubricas: 
 
02.02.00/04.122.0003.2007.0000/3.3.90.39.00 
02.06.00/26.782.0007.2024.0000/3.3.90.39.00 
02.08.00/10.301.0010.2033.0000/3.3.90.39.00 
02.09.01/12.361.0011.2038.0000/3.3.90.39.00 
19.2 – Fonte de Recuso (01) Próprio. 
 
CLÁUSULA SETIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar à Prefeitura, toda e 
qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização. 
7.2. As interessadas devem ter pleno conhecimento de todas as disposições desta Ata, 
não podendo invocar nenhum desconhecimento como impeditivo do cumprimento de 
sua proposta ou de perfeito cumprimento da Ata. 
7.3. Os preços serão registrados no Departamento de Compras, que poderá requisitar, 
quando necessário, à celebração das contratações decorrentes, mediante a solicitação 
formal pelo Secretário Municipal da unidade requisitante, de contrato administrativo 
junto a Secretaria de Administração, durante o período da sua vigência e nas condições 
deste edital, sendo que as contratações serão efetuadas após manifestação favorável do 
Departamento Municipal de Finanças. 
7.4. A Administração, por meio do Departamento de Compras, emitirá o Termo de 
Autorização/Pedido de Empenho/Nota de Empenho, nos casos de compra com entrega 
imediata e integral dos itens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, 
nos termos do §4° do artigo 62 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, autorizadas, 
caso a caso, pelo Secretário Municipal da unidade requisitante, após manifestação 
favorável da Departamento Municipal de Finanças. 
7.5. Fica a detentora desta Ata obrigada a manter, durante toda a execução da Ata, 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, e manutenção de todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação conforme art. 55, Inciso 
XIII da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
7.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração adquirir os serviços 
referentes ao registro de preço, não surtindo ao beneficiário do preço indenização de 
qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições, de acordo com o 
Decreto Municipal nº 95/2017. 
7.7. Na hipótese do fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, 
poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93 
posteriores alterações. 
7.8. Observados os critérios e condições estabelecidos na presente Ata, a 
Administração poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem 
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de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro 
classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com as solicitadas pela 
Administração, observadas as condições do Edital e o Preço Registrado. 
7.9. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade do BENEFICIÁRIO DO PREÇO REGISTRADO/CONTRATADO para 
outras entidades, sejam técnicos ou quaisquer outros. 
7.10. O Registro de Preços poderá ser cancelado ou suspenso pela Administração, por 
interesse público ou por fatos supervenientes que vierem acontecer a qualquer 
momento, desde que amplamente justificado, sem que caibam quaisquer direito ou 
indenização. 
7.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Potirendaba, para dirimir quaisquer questões 
oriundas da presente Ata de Registro de Preços. 
7.12. Em atendimento ao artigo 67, da Lei nº 8.666/93, fica designado o Senhor Sr. 
Valter Junior Della Coletta, portador do RG: 45.207.915-9 e do CPF: 352.246.088-05, 
como gestor da execução, acompanhamento e fiscalização da execução do presente 
contrato. 
7.12. E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, 
em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para o fiel 
cumprimento e efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. 
 
                   Nova Aliança – SP, ...... de ...... de 2021. 

 
 
                                        _______________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA 
Jurandir Barbosa de Morais 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
                                        _______________________________________ 

Empresa 
Representante 

Procurador 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
Nome:......................................             Nome: ........................................ 
RG n°:...............................             RG n°: ............................. 
 
 
 


